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CONTRIBUIÇÕES ATUAL



NOVA PROPOSTA

As alíquotas serão aplicadas de forma progressiva sobre o valor do
salário de contribuição do segurado.



• O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao
Regime Geral de Previdência Social a competência cuja contribuição seja
igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para sua categoria.

• O segurado que, no somatório de remunerações auferidas no período de
um mês receber remuneração inferior ao limite mínimo mensal do salário de
contribuição, observada a periodicidade máxima e os demais critérios
previstos em lei:

• I - complementar a sua contribuição, de forma a alcançar o limite mínimo
exigido, hipótese em que poderá utilizar o valor da contribuição que exceder
o limite mínimo de contribuição de uma competência em outra; ou

• II - agrupar contribuições inferiores ao limite mínimo de diferentes
competências, para aproveitamento em contribuições mínimas mensais.



CÁLCULO DO VALOR DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO



CÁLCULO DO VALOR DO BENEFÍCIO SEGUNDO A PEC 06/2019



CÁLCULO DO VALOR DA REMUNERAÇÃO MÍNIMA INICIAL



REGRAS DE TRANSIÇÃO APOSENTADORIA POR IDADE TRABALHADOR URBANO





REGRAS DE TRANSIÇÃO APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
1) SOMATÓRIO POR PONTUAÇÃO.
- TRABALHADOR COMUM

Fica assegurado o direito à aposentadoria por tempo de contribuição ao segurado
filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de promulgação desta
Emenda à Constituição, quando preencher, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

I - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, se
homem; e

II - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações,
equivalente a oitenta e seis pontos, se mulher, e noventa e seis pontos, se homem.

- A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso II
do caput será acrescida de um ponto a cada ano para o homem e para a mulher,
até atingir o limite de cem pontos, se mulher, e de cento e cinco pontos, se
homem.





- PROFESSORES

Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente
vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, e trinta anos de
contribuição, se homem, em efetivo exercício das funções de
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, o
somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações,
será equivalente a oitenta e um pontos, se mulher, e noventa e um
pontos, se homem, aos quais serão acrescentados, a partir de 1º de
janeiro de 2020, um ponto a cada ano para o homem e para a
mulher, até atingir o limite de noventa e cinco pontos, se mulher, e
de cem pontos, se homem.



REGRAS DE TRANSIÇÃO POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - PROFESSORES



REGRAS DE TRANSIÇÃO APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
2) TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM IDADE MÍNIMA.
- TRABALHADOR COMUM

Fica assegurado o direito à aposentadoria por tempo de contribuição ao segurado
filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de promulgação desta
Emenda à Constituição, quando preencher, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

I - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição,
se homem; e

II - idade de cinquenta e seis anos, se mulher, e sessenta e um anos, se homem.

- A partir de 1º de janeiro de 2020, a idade a que se refere o inciso II do
caput será acrescida de seis meses a cada ano, até atingir sessenta e dois anos
de idade, se mulher, e sessenta e cinco anos de idade, se homem.



- PROFESSORES

Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação
infantil e no ensino fundamental e médio, o tempo de contribuição e a
idade de que trata o inciso I do caput deste artigo serão reduzidos em
cinco anos, aos quais serão acrescentados, a partir de 1º de janeiro de
2020, seis meses a cada ano nas idades, até atingir sessenta anos para
ambos os sexos.





REGRAS DE TRANSIÇÃO APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
3) PEDÁGIO COM FATOR PREVIDÁRIO.

Fica assegurado o direito à aposentadoria por tempo de contribuição ao segurado filiado
ao Regime Geral de Previdência Social que contar, até a data da promulgação desta
Emenda à Constituição, com mais de vinte e oito anos de contribuição, se mulher, e
trinta e três anos de contribuição, se homem, e quando preencher, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

I - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, se homem;
e

II - cumprimento de período adicional correspondente a cinquenta por cento
do tempo que, na data de promulgação desta Emenda à Constituição, faltaria para atingir
trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, se homem.

Parágrafo único. O benefício concedido terá seu valor apurado de acordo com a média
aritmética definida na forma prevista no art. 29, multiplicada pelo fator previdenciário.



EXEMPLOS PARA AS REGRAS DE TRANSIÇÃO POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO –
PEDÁGIO COM FATOR PREVIDENCIÁRIO.



EXEMPLOS: PEDÁGIO COM FATOR PREVIDENCIÁRIO.



EXEMPLOS: PEDÁGIO COM FATOR PREVIDENCIÁRIO.



EXEMPLOS : PEDÁGIO COM FATOR PREVIDENCIÁRIO.



APOSENTADORIA ESPECIAL



NOVA PROPOSTA - PEC 06/2019 REGRA POR IDADE



REGRA DE TRANSIÇÃO - SERÁ POR PONTOS

Filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de promulgação desta Emenda à
Constituição cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a
caracterização por categoria profissional ou ocupação e enquadramento por periculosidade,
durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, nos termos do disposto nos art. 57 e art. 58 da Lei nº
8.213, de 1991, poderá aposentar-se quando o total da soma resultante da sua idade e do tempo
de contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, de:

I - sessenta e seis pontos e quinze anos de efetiva exposição;

II - setenta e seis pontos e vinte anos de efetiva exposição; e

III - oitenta e seis pontos e vinte e cinco anos de efetiva exposição.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2020, as pontuações a que se referem os incisos I a III do caput
serão acrescidas de um ponto a cada ano para o homem e para a mulher, até atingir,
respectivamente, oitenta e nove pontos, noventa e três pontos e noventa e nove pontos, para
ambos os sexos.



SOMA DA IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.



REGRA DE TRANSIÇÃO APOSENTADORIA ESPECIAL - REGRA POR PONTOS



A profissão de MAGISTÉRIO encontra-se prevista no código
2.1.4 do Decreto 53.831/64 como atividade penosa
garantindo o benefício de aposentadoria especial ao
completar 25 anos de tempo de serviço especial:

O exercício da atividade de magistério, prevista como penosa
pelo Decreto n. 53.831/64, atualmente só se admite a
conversão do período laborado para tempo de serviço
comum até a data da vigência da Emenda Constitucional n.
18, de 1981.



ATUALMENTE É possível reconhecer a atividade especial de professor
UNIVERSITÁRIO até 09/07/81, data da publicação da EC nº 18/81

Após 09-07-1981, só fazem jus à aposentadoria com tempo de
serviço reduzido os professores que se mantiverem na atividade
docente durante todo o período constitucionalmente exigido.

A Emenda Constitucional n.º 20/1998 manteve a redução do tempo
de contribuição para os professores da educação básica, não se
aplicando tal regra aos professores universitários e de cursos de
pós-graduação.



PENSÃO



EXEMPLO:



PROIBIÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS



SALÁRIO FAMÍLIA E AUXÍLIO RECUSÃO:

PONTOS ADICIONAIS:

SALÁRIO FAMÍLIA E AUXÍLIO RECUSÃO:



FGTS:

PONTOS ADICIONAIS:

SISTEMA DE CAPITALIZAÇÃO
INDIVIDUAL OBRIGATÓRIA



REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – SERVIDORES PÚBLICOS

APOSENTADORIAS





REGRAS DE TRANSIÇÃO INGRESSADOS ATÉ 31/12/2003



REGRA DE TRANSIÇÃO – PONTUAÇÃO



REGRA DE TRANSIÇÃO PARA OS PROFESSORES - PONTUAÇÃO

PARA OS PROFESSORES (AS) O SOMÁTORIO DA PONTUAÇÃO É IGUAL AO RGPS



RPPS - VALOR DO BENEFÍCIO



EM RESUMO – PRINCIPAIS ALTERAÇÕES


